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REEXAME NECESSÁRIO.  MANDADO DE SE-
GURANÇA.  NOMEAÇÃO DE CONCURSADA.
CERTAME PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDI-
TAL.  CERTAME COM PRAZO DE VALIDADE
EXPIRADO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  PRE-
CEDENTES  DESTE  TRIBUNAL E  DAS  COR-
TES SUPERIORES.  MANUTENÇÃO DO DECI-
SUM.  DESPROVIMENTO  DA REMESSA  NE-
CESSÁRIA. 

- Mostra-se consolidado o entendimento de que o can-
didato aprovado dentro do número de vagas previstas
no edital tem direito subjetivo à nomeação.

-  O  Superior  tribunal  de  Justiça  entende  que  o
candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas
previsto no edital,  cuja nomeação não fora efetuada
até o término do prazo de validade do certame, possui
direito líquido e certo à nomeação. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao reexame necessário, nos termos do voto
do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa  Necessária  encaminhada pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Boqueirão, nos autos do Mandado de Segurança
impetrado por  Cristiane Maria  da Silva  Santos  em face  do  Prefeito  do
Município de Alcantil. 
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Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/12),  a  impetrante  relata  que

participou do concurso público realizado pelo Município de Alcantil para o
provimento de 15 (quinze) cargos do quadro de pessoal efetivo.  Afirma que
concorreu para o cargo de auxiliar de  serviços gerais, tendo sido aprovada e
classificada  em  10º  lugar,  não  tendo  sido  até  a  presente  data,  todavia,
nomeada. 

Ao  final,  com  base  nessa  situação,  pleiteou  a  concessão  da
segurança  para  reconhecer  o direito  subjetivo  da impetrante  à  nomeação e
posse  no  cargo  de  auxiliar  de  serviços  gerais do  quadro  de  pessoal  da
Prefeitura Municipal de Alcantil. 

Embora  devidamente  notificada,  a  autoridade  coatora  não
apresentou informações (fls. 46).

A  Promotoria  de  Justiça  Cumulativa  de  Boqueirão ofertou
parecer (fls. 56/57), manifestando-se pela concessão da segurança.

Sobreveio,  então,  sentença  concessiva  (fls.  59/60v.),  cuja
ementa assim restou redigida:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS,
PRAZO  DE  VALIDADE  EXPIRADO.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.
Candidato aprovado em concurso público dentro do
número de vagas previstos no Edital do certame tem
direito  subjetivo  à  nomeação,  quando  expirado  o
prazo de validade previsto no edital.”

Decorrido o prazo  recursal  sem que as  partes  apresentassem
recurso voluntário (fls.  65v.),  vieram os  autos  para apreciação do reexame
necessário.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 94/97), opinando pela manutenção da sentença.. 

É o relatório.

VOTO.

Nos  termos  do art.  14,  §  1º,  da  Lei  nº  12.016/2009,
“Concedida  a  segurança,  a  sentença  estará  sujeita  obrigatoriamente  ao
duplo  grau  de  jurisdição”.  Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo
estabelecimento  do  instituto  processual  denominado  “reexame necessário”,
que atua como condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o
momento em que o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do
decisum, confirme-lhe o conteúdo.

Remessa Necessária nº 0000876-52.2012.815.0741        2



Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos do Mandado de Segurança, impetrado por  Cristiane Maria da Silva
Santos  contra ato omissivo  ilegal e abusivo de responsabilidade do  Prefeito
do  Município  de  Alcantil,  consistente  na  ausência  de  nomeação  da
demandante, dentro do período de validade do concurso a que submetida, ao
cargo em relação ao qual obteve a aprovação e classificação em 10º lugar das
15 (quinze) vagas ofertadas. 

A mencionada situação é observada dos documentos de fls. 25
(quinze vagas ofertadas para o cargo de auxiliar de serviços gerais), de fls. 35
(classificação da impetrante) e fls.  53 (decreto de homologação do certame),
atestando  a  circunstância  de,  muito  embora  tenha  se  expirado  o  concurso
público,  não  ter  a  autoridade  coatora  procedido  à  nomeação  da  candidata
classificada dentro do número de vagas ofertadas pelo edital.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório  em questão,  o  qual  se  apresenta  de  acordo com a jurisprudência
dominante  de  nosso  Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  bem como dos Tribunais
Superiores, como passo a demonstrar.

Não resta dúvida de que a postulante faz jus à nomeação para o
cargo  ao  qual  foi  aprovada,  pois,  consoante  entendimento  uníssono  do
Supremo Tribunal Federal, candidato classificado dentro do número de vagas
previstas  no  Edital,  deixa  de  ter  mera  expectativa  para  adquirir  direito
subjetivo em ser nomeado.

    
Nesse sentido, trago os seguintes julgados da Suprema Corte:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  SUSPENSÃO  DE
LIMINAR.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO
DE  CANDIDATOS  APROVADOS.  DECLARAÇÃO
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DE  LEI.
DESNECESSIDADE  SUPERVENIENTE  DA
CONTRATAÇÃO.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL.
PREPONDERÂNCIA  DO  INTERESSE  PÚBLICO.
EFEITO MULTIPLICADOR. DECISÃO AGRAVADA
QUE  DEFERIU  A  CONTRACAUTELA.  GRAVE
LESÃO  À  ORDEM  E  À  ECONOMIA PÚBLICAS.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  I  –  A  natureza  excepcional  da
contracautela permite tão somente juízo mínimo de
delibação  sobre  a  matéria  de  fundo  e  análise  do
risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e
à  economia  públicas.  II  –  Decisão  agravada  que
deferiu  o  pedido  de  contracautela  diante  da
comprovação  da  alegada  lesão  à  ordem  e  à
economia  públicas.  III  –  O  Supremo  Tribunal
Federal já decidiu que os aprovados em concurso
público  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no
edital possuem direito à nomeação. Precedente. IV –

Remessa Necessária nº 0000876-52.2012.815.0741        3



O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas,  no
âmbito  de  ação  direta,  declarou  a
inconstitucionalidade da Lei 3.437/2009, que criou o
Subcomando  de  Pronto  Atendimento  e  Resgate  –
SUBPAR.  V  –  A  lei  estadual  declarada
inconstitucional pelo TJAM e as vagas ofertadas no
Edital 001/2009-CBMAM, que regeu o certame para
o provimento de diversos cargos do quadro de saúde
do Corpo de Bombeiros, possuem evidente e íntima
vinculação.  VI  –  O  caso  se  amolda  ao  que  foi
decidido  no  julgamento  do  RE  598.099/MS,  que
deixou  claro  que,  em  situações  excepcionais,  a
obrigação  de  nomear  os  aprovados  dentro  do
número  de  vagas  previsto  no  edital  pode  não  ser
observada. VII – O interesse privado dos candidatos,
de serem nomeados para os cargos que deixaram de
ser necessários para a Administração, não deve se
sobrepor  ao  interesse  público  constante  na
contratação definitiva de pessoal pela Administração
apenas  nas  situações  em  que  sejam
comprovadamente  indispensáveis.  VIII  –  Risco  de
ocorrência  do  efeito  multiplicador  da  medida
judicial evidenciado. IX – O argumento no sentido de
que  a  Administração  Pública  deveria  encontrar
solução semelhante àquela disposta no § 3º do art.
41  da  Constituição  Federal,  com  o  seu
aproveitamento em outro cargo público, não pode ser
sopesado e apreciado na estreita via da suspensão de
liminar, nos termos do art. 15 da Lei 12.016/2009. X
–  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(STF/SL  836  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI  (Presidente),  Tribunal  Pleno,
julgado em 22/10/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-244 DIVULG 02-12-2015 PUBLIC 03-12-2015)
- (grifo nosso). 

E,

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE
VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS
CANDIDATOS  APROVADOS.  I.  DIREITO  À
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
Dentro  do  prazo  de  validade  do  concurso,  a
Administração poderá escolher o momento no qual
se  realizará  a  nomeação,  mas  não  poderá  dispor
sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o
edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder
público.  Uma vez  publicado  o  edital  do  concurso
com  número  específico  de  vagas,  o  ato  da
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Administração que declara os candidatos aprovados
no  certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a
própria  Administração  e,  portanto,  um  direito  à
nomeação  titularizado  pelo  candidato  aprovado
dentro  desse  número  de  vagas. II.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA
SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração
Pública exige o respeito incondicional às regras do
edital,  inclusive  quanto  à  previsão  das  vagas  do
concurso  público. Isso  igualmente  decorre  de  um
necessário  e  incondicional  respeito  à  segurança
jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-
se,  aqui,  o  princípio  da  segurança  jurídica  como
princípio  de  proteção  à  confiança.  Quando  a
Administração torna público um edital de concurso,
convocando  todos  os  cidadãos  a  participarem  de
seleção para o preenchimento de determinadas vagas
no serviço público, ela impreterivelmente gera uma
expectativa quanto ao seu comportamento segundo
as  regras  previstas  nesse  edital.  Aqueles  cidadãos
que  decidem  se  inscrever  e  participar  do  certame
público  depositam  sua  confiança  no  Estado
administrador, que deve atuar de forma responsável
quanto às normas do edital e observar o princípio da
segurança  jurídica  como  guia  de  comportamento.
Isso  quer  dizer,  em  outros  termos,  que  o
comportamento  da  Administração  Pública  no
decorrer  do  concurso  público  deve  se  pautar  pela
boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por
todos  os  cidadãos.  III.  SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  CONTROLE  PELO  PODER
JUDICIÁRIO.  Quando  se  afirma  que  a
Administração Pública tem a obrigação de nomear
os aprovados dentro do número de vagas previsto no
edital, deve-se levar em consideração a possibilidade
de  situações  excepcionalíssimas  que  justifiquem
soluções  diferenciadas,  devidamente  motivadas  de
acordo com o interesse público. Não se pode ignorar
que  determinadas  situações  excepcionais  podem
exigir a recusa da Administração Pública de nomear
novos servidores. Para justificar o excepcionalíssimo
não cumprimento do dever de nomeação por parte
da  Administração  Pública,  é  necessário  que  a
situação  justificadora  seja  dotada  das  seguintes
características: a) Superveniência: os eventuais fatos
ensejadores de uma situação excepcional devem ser
necessariamente posteriores à publicação do edital
do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação
deve  ser  determinada  por  circunstâncias
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extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação
do  edital;  c)  Gravidade:  os  acontecimentos
extraordinários  e  imprevisíveis  devem  ser
extremamente  graves,  implicando  onerosidade
excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de
cumprimento  efetivo  das  regras  do  edital;  d)
Necessidade:  a  solução  drástica  e  excepcional  de
não  cumprimento  do  dever  de  nomeação deve  ser
extremamente  necessária,  de  forma  que  a
Administração  somente  pode  adotar  tal  medida
quando  absolutamente  não  existirem  outros  meios
menos  gravosos  para  lidar  com  a  situação
excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa
de nomear candidato aprovado dentro do número de
vagas deve ser devidamente motivada e, dessa forma,
passível  de  controle  pelo  Poder  Judiciário.  IV.
FORÇA  NORMATIVA  DO  PRINCÍPIO  DO
CONCURSO  PÚBLICO.  Esse  entendimento,  na
medida  em  que  atesta  a  existência  de  um  direito
subjetivo  à  nomeação,  reconhece  e  preserva  da
melhor  forma  a  força  normativa  do  princípio  do
concurso  público,  que  vincula  diretamente  a
Administração.  É  preciso  reconhecer  que  a
efetividade da exigência constitucional do concurso
público,  como  uma  incomensurável  conquista  da
cidadania  no  Brasil,  permanece  condicionada  à
observância,  pelo  Poder  Público,  de  normas  de
organização  e  procedimento  e,  principalmente,  de
garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno
exercício pelos cidadãos.  O reconhecimento de  um
direito  subjetivo  à nomeação deve  passar  a  impor
limites à atuação da Administração Pública e dela
exigir o estrito cumprimento das normas que regem
os certames, com especial observância dos deveres
de boa-fé  e  incondicional respeito à confiança dos
cidadãos.  O  princípio  constitucional  do  concurso
público  é  fortalecido  quando  o  Poder  Público
assegura e  observa as  garantias  fundamentais que
viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das
garantias  de  publicidade,  isonomia,  transparência,
impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação
representa  também  uma  garantia  fundamental  da
plena efetividade do princípio do concurso público.
V.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.” (STF - RE 598099, Relator(a):
Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado
em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011
EMENT VOL-02599-03 PP-00314) - (grifo nosso).

Da  mesma  forma,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento firmado no sentido de que o candidato aprovado e classificado
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dentro do número de vagas tem direito subjetivo à nomeação, dentro do prazo
de validade do certame, conforme o seguinte escólio:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATA APROVADA EM PRIMEIRO LUGAR.
PREVISÃO EDITALÍCIA DE UMA VAGA. DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  LIMINAR  QUE
DETERMINOU  A  NOMEAÇÃO  ANTES  DE
ESCOADO  O  PRAZO  QUE  DETINHA  A
ADMINISTRAÇÃO.  POSTERIOR  CONSUMAÇÃO
DO  PRAZO,  NADA  OBSTANTE.  NECESSIDADE
DE CONVALIDAÇÃO. PARECER DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  PELA  CONCESSÃO  DA
ORDEM. ORDEM CONCEDIDA.
1.    Ainda  que  o  concurso  em relação  ao qual  a
autora  logrou  aprovação  não  tivesse  expirado
quando da impetração ou do deferimento da medida
liminar,  máxime  diante  da  prorrogação  de  sua
validade  por  dois  anos,  é  certo  que  tal  prazo  há
muito já se esvaiu no momento em que se analisa o
mérito  deste  mandamus,  bem como  já  nomeada  e
empossada se encontra a impetrante,  aprovada em
primeiro  lugar  no  certame  cujo  edital  previa  uma
vaga.  2.    Nos  termos  da  jurisprudência  que
prevalece nesta Corte, o aprovado dentro do número
de vagas tem direito subjetivo à nomeação, dentro
do  prazo  de  validade  do  certame.  3.    Ordem
concedida  para  ratificar  a  medida  liminar,
reconhecendo-se o direito subjetivo da impetrante a
se  manter  no  cargo  a  que  nomeada  por  força  da
referida decisão, de Analista de Gestão em Pesquisa
e  Investigação  Biomédica  em  Saúde  Pública,
especialidade Odontologia Clínica. 4.   Prejudicada
a análise do Agravo Regimental interposto contra a
concessão da medida liminar.”  (STJ/MS 18.718/DF,
Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado  em  28/10/2015,  DJe
16/11/2015) - (grifo nosso).

A nossa Corte de Justiça adota a mesma postura, conforme  o
aresto a seguir transcrito:

“REMESSA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BAYEUX.
CARGO DE SERVENTE DE OBRAS. APROVAÇÃO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  ATO  VINCULADO.
LIQUIDEZ  E  CERTEZA  CONFIGURADA.
PRECEDENTES  DAS  CORTES  SUPERIORES.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICABILIDADE
DA SÚMULA Nº 253,  DO SUPERIOR TRIBUNAL
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DE  JUSTIÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  À
REMESSA OFICIAL. - O mandado de segurança é
remédio processual destinado a coibir atos abusivos
ou  ilegais  de  autoridades  públicas,  protegendo  o
direito  individual  do  cidadão  diante  do  poder  por
elas  exercido.  -  Tendo  em  vista  os  princípios  da
lealdade,  da  boa-fé administrativa e  da segurança
jurídica, o candidato aprovado dentro do número de
vagas previstas no edital do certame possui direito
subjetivo à nomeação. - De acordo com a Súmula nº
253,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  regra
estampada no art. 557, do Código de Processo Civil,
a  qual  autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso  por
meio  de  decisão  monocrática,  alcança  também  o
reexame necessário.” (TJPB- ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00009951220148150751,  Relator
DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 03-12-2015) - (grifo nosso).

Portanto,  mostra-se  consolidado  o  entendimento  de  que  o
candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  veiculadas  no  edital  tem
direito subjetivo à nomeação, caracterizando-se como ilegal o ato omisso da
Administração que deixa de proceder  na sua  convocação até  o término do
prazo de validade do certame.

Seguindo  essa  compreensão,  considerando  que  a autora foi
aprovada dentro dos clarões existentes e previstos, não resta dúvida de que faz
jus à nomeação para o cargo ao qual foi aprovada.

Dito isso, verifica-se que a decisão de primeiro grau encontra-
se  em perfeita  sintonia  com a  jurisprudência  dominante  desta  Corte  e  dos
Tribunais Superiores, razão pela qual deve ser mantida. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  à  Remessa
Necessária, mantendo incólume os termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível  do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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